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temente das sanções administrativas prevista na legislação, está 
sujeito a responsabilidades civis e penais.

XI - por provocação da parte 
ofendida, ou de ofício pela autoridade que tiver conhecimento da 
prática de assédio sexual ou moral, será promovida sua imediata 
apuração, mediante sindicância e inquérito Policial Militar.

XII - toda e qualquer acusação 
deve ser clara e tipificada, em perfeita consonância entre o fato 
delituoso praticado e sua acusação, logo, em absoluta correspon-
dência entre a conduta e a norma que descreve, não se permitindo 
que se puna por uma conduta aproximada ou assemelhada, jamais 
de forma genérica, subjetiva e abstrata, sendo incabível a sua 
extensão, analogia ou proximidade, apurada mediante sindicância, 
inquisitória, respeitando o devido processo legal, contraditório e a 
mais ampla defesa, nos termos do Artigo 5º LIV, LV da Constituição 
Federal.

XIII - aquele que se omite em face 
dessas condutas, quando tinha o dever de evitá-las ou apurá-las, 
incorre na mesma pena do assediador.

XIV - a prática de assédio moral ou 
sexual comprovada mediante processo administrativo disciplinar, ou 
através de apuração do Ministério Público, implicará a aplicação das 
seguintes penalidades, observada a gravidade dos fatos apurados:

a) suspensão, multa e 
demissão;

b) a pena de suspensão será 
aplicada enquanto durar o processo, devendo o (a) assediador (a) 
ser afastado de seu cargo e suas funções, até o termino do processo;

c) durante a suspensão, o 
agente público perderá todas as vantagens e direitos decorrentes 
do exercício do cargo;

d) a pena de multa poderá 
ser aplicada cumulativa ou isoladamente com as demais sanções, 
exceto no caso de demissão;

e) a multa será aplicada em 
caráter de indenização, comprovada a prática de assédio moral ou 
sexual devendo sopesar no caso concreto todas as circunstâncias 
que possam influenciar na fixação, com valores variáveis conforme 
cada caso concreto a ser estipulado por autoridade judiciária, 
obedecendo aos princípios da razoabilidade, proporcionalidade e do 
livre convencimento, correspondendo aos danos materiais, físicos e 
psicológicos da vítima;

f) a receita proveniente das 
multas impostas será revertida em caráter de indenização a vitima 
do assédio;

g) a pena de demissão 
será aplicada pelo Comandante Geral da Polícia Militar ou pelo 
Comandante do Corpo de Bombeiros Militar através de apuração 
em sindicância ou pelo Poder Judiciário através do inquérito policial 
militar.”

    Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

          Assembleia Legislativa do Estado, em Cuiabá, 10 de março de 2020.

Original assinado: Dep. Eduardo Botelho - Presidente

LEI COMPLEMENTAR Nº 656, DE 10 DE MARÇO DE 2020.

Autor: Deputado Paulo Araújo Revoga dispositivo 
da Lei Complementar nº 338, de 08 de dezembro 
de 2008, para que seja permitida a alteração da 
carga horária de servidor em estágio probatório.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE MATO GROSSO, no desempenho da atribuição conferida 
pelo art. 42, § 8º, da Constituição Estadual, promulga a seguinte Lei 
Complementar:

Art. 1º Fica revogado o inciso I do art. 5º da Lei 
Complementar nº 338, de 08 de dezembro de 2008, que dispõe sobre a 
possibilidade de alteração da jornada de trabalho semanal do servidor 
público efetivo, e dá outras providências.

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data 
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado, em Cuiabá, 10 de 
março de 2020.

Original assinado: Dep. Eduardo Botelho - Presidente

LEI COMPLEMENTAR Nº 657, DE 10 DE MARÇO DE 2020.

Autor: Deputado Faissal Altera e acrescenta 
dispositivos à Lei Complementar nº 04, de 
15 de outubro de 1990, que dispõe sobre 
o Estatuto dos Servidores Públicos da 
Administração Direta, das Autarquias e 
das Fundações Públicas Estaduais, para 
tipificar como ilícito funcional a violação às 
prerrogativas dos advogados.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE MATO GROSSO, no desempenho da atribuição conferida 
pelo art. 42, § 8º, da Constituição Estadual, promulga a seguinte Lei 
Complementar:

Art. 1º O art. 144 da Lei Complementar nº 04, de 15 
de outubro de 1990, passa a vigorar acrescido do inciso XX, com a seguinte 
redação:

“Art. 144 (...)
(...)
XX - violar prerrogativas e direitos dos 

advogados no exercício de sua função.”

Art. 2º O caput do art. 156 da Lei Complementar nº 
04, de 15 de outubro de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 156 A repreensão será aplicada por escrito, 
nos casos de violação de proibição constante do art. 143, I a IX, 
do art. 144, XX, e de inobservância de dever funcional previsto em 
lei, regulamento ou norma interna, que não justifique imposição de 
penalidade mais grave.”

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data 
de sua  publicação.

Assembleia Legislativa do Estado, em Cuiabá, 10 de 
março de 2020.

Original assinado: Dep. Eduardo Botelho - Presidente

LEI Nº 11.086, DE 31 DE JANEIRO DE 2020.

Autor: Poder Executivo Dispositivos da Lei nº 
11.086, de 31 de janeiro de 2020, publicada 
no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso 
de 31 de janeiro de 2020 (edição extra), 
cujo veto foi rejeitado pela Assembleia 
Legislativa do Estado de Mato Grosso.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE MATO GROSSO, no desempenho da atribuição conferida 
pelo art. 42, § 8º, da Constituição Estadual, promulga o seguinte dispositivo 
da Lei nº 11.086, de 31 de janeiro de 2020, que “Estima a receita e fixa 
a despesa do Estado de Mato Grosso para o exercício financeiro de 
2020”:

QUADROS CONSOLIDADOS
PROGRAMA DE TRABALHO DAS UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS

Demonstrativo das Emendas Parlamentares cujo Veto foi Rejeitado 
pela Assembleia Legislativa

(Íntegra das emendas disponível no endereço eletrônico: https://www.
al.mt.gov.br/proposicao/cpdoc/71986/visualizar)

Nº AUTOR
DESTINAÇÃO DO RECURSO ORIGEM DO RECURSO

ÓRGÃO AÇÃO VALOR (R$) ÓRGÃO AÇÃO VALOR (R$)

381

Comissão de 
Fiscalização e 
Acompanhamento 
da Execução 
Orçamentária

25.101 5168 3.200.000,00 39.901 9999 3.200.000,00

384
Lideranças 
Partidárias

10.101 2007 15.000.000,00 Aumento da Despesa Corrente.

Assembleia Legislativa do Estado, em Cuiabá, 10 de 
março de 2020.

Original assinado: Dep. Eduardo Botelho - Presidente
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